o

Processo n
Recurso n°
Acoérdao n’
Sessiao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S1-C4T1
Fl. 217

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10932.000027/2010-15

Voluntario
1401-001.834 — 4" Camara / 1* Turma Ordinaria
22 de margo de 2017
Compensacao Nao Declarada - Multa Isolada
STEROC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2007

MULTA ISOLADA. COMPENSACAO CREDITO DE TERCEIROS.
PROCEDENCIA.

Constatada a utilizacao de crédito de terceiros em compensacao contra norma
de vedagdo do art. 74, da Lei n°® 9.430/96, ¢ de se manter o langamento de
multa isolada em relagdo aos débitos indevidamente compensados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
ANTONIO BEZERRA NETO - Presidente
(assinado digitalmente)

ABEL NUNES DE OLIVEIRA NETO - Relator
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 MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO CRÉDITO DE TERCEIROS. PROCEDÊNCIA.
 Constatada a utilização de crédito de terceiros em compensação contra norma de vedação do art. 74, da Lei nº 9.430/96, é de se manter o lançamento de multa isolada em relação aos débitos indevidamente compensados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 
 
  (assinado digitalmente)
 ANTONIO BEZERRA NETO - Presidente
  (assinado digitalmente)
 ABEL NUNES DE OLIVEIRA NETO - Relator
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antônio Bezerra Neto (Presidente), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Livia De Carli Germano, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), José Roberto Adelino da Silva.
 
 
 
 
  
Iniciemos com a transcrição do relatório da decisão de Piso sobre o caso:











Da análise pela DRJ//FOR, resultou a seguinte decisão:




Cientificado o contribuinte apresentou Recurso Voluntário alegando, em síntese, que:

Que a aplicação da multa fere o direito de petição consagrado na constituição em razão de dificultar o acesso da empresa à discussão administrativa das compensações;
Que a penalidade atribuída funciona, na linha de entendimento à vedação ao direito de petição, como forma de inibir o exercício deste direito por parte das empresas;
 Que, finalmente, o percentual da multa é incompatível com a situação econômica do país e da inflação, apresentando alguns precedentes judiciais neste sentido, notadamente relativos a multas de ICMS, requerendo ao final a redução da multa aplicada, se for o caso.

É o relatório.











 Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator

De início cumpre-se informar que o objeto da lide é a análise acerca da legalidade de imposição de multa isolada relativa aos débitos apresentados à compensação de forma tida irregular por basear-se tal compensação em créditos de terceiros, no caso, relativos a ação de desapropriação de terceiros contra o INCRA � Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. A habilitação do referido crédito foi solicitada nos autos do processo nº 13819.001243/2007-77 e referido pedido foi indeferido por tratar-se de créditos de terceiros e de tributo não administrado pela Receita Federal.

Com base neste pedido de habilitação o contribuinte apresentou concomitantemente, declaração de compensação, por meio do processo nº 13819.001244/2007-11, no qual apresentou diversos débitos a serem compensados com os referidos créditos. Da análise da compensação resultou que foi considerada não declarada a compensação dos referidos débitos por tratar-se da utilização de créditos de terceiros ou de tributos não administrados pela RFB. Em consequência da utilização de prática legalmente vedada, foi lavrado o auto de infração objeto deste processo decorrente da decisão que considerou não declarada a compensação baseada em crédito de terceiros.

Do Objeto de Análise no Presente Processo e da Distinção das penalidades

A análise deste processo prende-se, apenas e tão somente, à verificação da regularidade do procedimento fiscal que não decorre do descumprimento da obrigação tributária principal, mas sim do uso indevido da Declaração de Compensação ­ DCOMP como meio extintivo do crédito tributário. 

Na cobrança dos débitos resultado de compensação não homologada estes se sujeitos à imposição de multa de mora, quando já confessados, ou ao lançamento de oficio do próprio crédito tributário, quando ainda não confessados. Ocorre, no entanto, que quando a compensação é considerada não declarada não estamos mais tratando do crédito tributário e sua cobrança, mas sim da infração cometida pela empresa ao violar dispositivos normativos que impediam a compensação de seus débitos com o crédito que foi manejado.

Demonstra-se essa diferença pela leitura das normas atinentes ao caso. Iniciamos pela MP nº 135/2003, convertida na Lei nº 10.833/2003, que determina duas providências em face da inadmissibilidade das compensações veiculadas em DCOMP:

Art. 17. O art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, alterado pelo art. 49 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

�Art. 74. ................................................................................. [...]. 


§ 7º Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá­lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados. § 8º. Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7º, o débito será encaminhado à Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9º. 
[...] 

Art. 18. O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória nº2.158­35, de 24 de agosto de 2001, limitar­se­á à imposição de multa isolada sobre as diferenças apuradas decorrentes de compensação indevida e aplicar­se­á unicamente nas hipóteses de o crédito ou o débito não ser passível de compensação por expressa disposição legal, de o crédito ser de natureza não tributária, ou em que ficar caracterizada a prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964. 

§ 1º Nas hipóteses de que trata o caput, aplica­se ao débito indevidamente compensado o disposto nos §§ 6º a 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

§ 2º A multa isolada a que se refere o caput é a prevista nos incisos I e II ou no § 2º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme o caso. 

§ 3º Ocorrendo manifestação de inconformidade contra a não­homologação da compensação e impugnação quanto ao lançamento das multas a que se refere este artigo, as peças serão reunidas em um único processo para serem decididas simultaneamente. [...]


Nestes termos, a autoridade competente, quando, no presente caso, não admite um PER/DCOMP tem duas obrigações: A primeira, a de cobrar ou lançar os débitos não compensados conforme seja o caso; A segunda, determinar o lançamento de multa isolada no caso das compensações apresentadas pela empresa quando a compensação apresentada infringir qualquer das normas do art. 74, § 12º, da Lei nº 9.430/96, com alterações pela Lei nº 11.051/2004.

Ao contrário do que entende o contribuinte em seu recurso, a cobrança dos débitos indevidamente compensados realiza-se com a simples aplicação da multa de mora, consoante o previsto no art. 61, da Lei nº 9.430/96. A imposição da multa isolada decorre do procedimento irregular de compensação e não dos débitos que foram extintos com a mesma, por isso a multa de mora aplicada ao pagamento dos débitos não pode em qualquer momento, confundir-se com a multa isolada aplicada em punição ao irregular procedimento da empresa

É certo na jurisprudência que não pode haver a incidência concomitante da multa de mora com a isolada sobre o tributo. Por isso é que, no presente momento, rebatendo as alegações apresentadas pela empresa quanto a este tópico, é necessário demonstrar que esta multa isolada decorrente da infringência de norma legal não guarda relação com o pagamento/lançamento dos débitos indevidamente compensados. Estes, apenas e tão somente, são utilizados como instrumento para calcular o valor da penalidade.

Neste caso, a multa isolada por compensação indevida, prevista no art. 18 da Lei nº 10.833/2003, embora associada à falta de recolhimento do débito compensado, decorre do abuso de forma na apresentação de DCOMP, em hipóteses frontalmente contrárias à lei que autorizou sua utilização. E isto porque a DCOMP não é mera obrigação acessória, mas sim integra a essência da compensação, que somente se efetiva por meio dela (art. 74, § 1º da Lei nº 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 10.637/2002), formalizando a extinção do crédito tributário, e não apenas sua constituição (art. 74, § 2º da Lei nº 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 10.637/2002). 

A multa isolada pune o uso indevido da DCOMP, quando presentes as circunstâncias gravosas previstas em lei, e é proporcional aos efeitos da conduta praticada, qual seja, o valor dos débitos que o sujeito passivo pretendeu extinguir. Neste sentido, inclusive, já se firmou o entendimento administrativo de que a multa isolada de que trata o art. 18 da Lei nº 10.833, de 2003, deve ser considerada uma nova penalidade, e pode ter como base de cálculo tributos de diferentes espécies, multas e juros, na medida em que é aplicável sobre o valor total do débito indevidamente compensado. (Excerto do Voto da Conselheira EDELI PEREIRA BESSA)


Demostra-se, assim, baseados nas lições acima apresentadas pela Conselheira EDELI PEREIRA BESSA , que não fugiu à aplicação do princípio da legalidade a imposição de multa isolada contra o contribuinte pelo fato de o mesmo ter utilizado em compensações, como forma de extinção dos créditos tributários, créditos de terceiros cuja utilização encontra vedação expressa na norma do art. 74, § 12, II, �a�, da Lei nº 9.430/96. Ao descumprimento a tal vedação pelos atos praticados pelo contribuinte decorreu a imposição de multa isolada em relação aos valores dos débitos indevidamente extintos por compensação vedada em Lei.

Não há que se falar aqui na redução do direito de petição do contribuinte. Qualquer contribuinte que possua créditos líquidos e certos contra a Fazenda Nacional continua com seus direitos resguardados. O que a Lei, com base nas alterações promovidas no art. 74, da Lei nº 9.430/96, foi elencar os casos em que não é possível a apresentação de declaração de compensação para excluir os casos em que, sabidamente, o crédito não é líquido ou certo ou exigível perante o fisco.

Nessa seara de entendimento é que a norma que pune aos que desobedecem as vedações impostas, não é norma restritiva de direitos, mas apenas punitiva das condutas tipicamente vedadas pela legislador.



Do Descabimento da Multa Pelo efeito Confiscatório e inibição do direito de petição


Quanto ao questionamento do contribuinte acerca dos efeitos confiscatórios da Multa Isolada lançada, devemos considerar que a aplicação da penalidade decorre da estrita obediência da autoridade às normas impositivas da legislação tributária.

A consideração acerca de analisar se o percentual de aplicação de uma multa representa ou não efeitos confiscatórios descabe na esfera de julgamento administrativo, conforme leciona a Súmula nº 02 do CARF, abaixo transcrita:

Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Assim, quanto à alegação de efeitos confiscatórios não estão estes caracterizados, posto que o percentual aplicado no cálculo da multa de 150% sobre o valor dos créditos tributários objeto de compensação considerada não declarada, está estabelecido pelas normas do art. 18, caput e § 2º, da Lei nº 10.833/2003, com redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não podendo este Conselho insurgir-se contra uma norma regularmente instituída pelo Devido Processo Legislativo.

Quanto à inibição do direito de petição devemos destacar que aa vedação ao direito de utilizar os créditos em compensação decorre das normas da Lei número 9,430/96, onde estão listados os tipos de crédito que não podem suportar a apresentação de PER/DCOMP. Com relação a estes créditos o contribuinte sabe de antemão, que a administração tributária não os aceita e, mais ainda, tem o poder/dever de penalizar a conduta típica vedada.

Por isso, não há infringência ao direito de petição, apenas há uma prévia vedação, da qual o contribuinte, devidamente ciente dos riscos, entende que deve assumi-los. Isto é o que ocorreu e, por isso, ciente o contribuinte dos riscos de seus procedimento vedado, há de não se reconhecer seus argumentos quanto a este ponto.


CONCLUSÃO


Assim, por todo o exposto, o VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário e manter integralmente o lançamento realizado.


Abel Nunes de Oliveira Neto  
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Bezerra Neto
(Presidente), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Livia De Carli Germano, Luiz Rodrigo de
Oliveira Barbosa, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator),
José Roberto Adelino da Silva.

Relatorio

Iniciemos com a transcri¢ao do relatorio da decisao de Piso sobre o caso:

Trata o presente processo de auto de infracio (fls. 165/168) no valor de RS
292045822, referente i aplicacio de multa 1solada de 75% pela compensacio indevida
apresentada em Declaracio de Compensacio (DCOMP) entregue em 09/10/2007. Na DCOMP
for indicado como crédito, valor proveniente de acio de desapropriacio movida pelo INCRA
em face de terceiras pessoas fisicas. A impugnante nio figura na acio judicial e sema
cessiondna de direitos creditérios de Marcom da Silva Caldas.

Houve pedido de habilitacio de crédito, que foi indefendo (despacho
decisono de fls. 98/99), assim ementado:

PEDIDO DE HABILITACAQ DE CREDITO

RS 7.000 000,00

Lei n® 8430 de 27121996, art.74 § 12, inciso If alinea "a" e alinea”™ e”, com
redagdo dada pelas leis 10637/2002 e 11.051/2004

Instrugio Normativa SRF no 600 de 3001 2/2005, art.
51, § 50 indsol.

Nso hd previsdo legal para habilitacdo de crédito nio originado de tributas e
contribuigdes federais ou quande a requerente ndo figura no polo ative da agdo
Judicial.

FPEDIDQ INDEFERIDO

A DCOMP for considerada nio declarada (despacho deciséno de fls.
100/103), em razio de o crédito ser de terceiros. A ementa € a que segue:

COMPENSACAO DE DEBITOS COM CREDITOS DE TERCEIROS
Formalizadas em 09 de outubro de 2007

Lei 5,172, de 25/10/1966, artigo 170

Lei 9,430, de 271271996, artigo 74
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Instrugdo Narmativa SRF n® 600/2005, artigo 40

Nio cabe apreciagio de compensagio de débitos com créditos de terceiros
quando formalizado o pedido apds 7 de abril de 2000. E considerada nio
declarada a compensagio de débitos na hipdtese em que o crédito oferecido seja
de terceiras ou ndo se refira a ibutos e contribuicées administrados pela SRF.

A autuada apresentou impugnacio (fls. 173/189). As razdes de defesa vio

A contribuinte, no uso de seu direito de peticio, buscou a apreciacio do

seu pedido de compensacio da inica forma que € permutida: a declaragio de compensacio.

Quando cientificada da decisio quanto ao pedido de habilitacio de crédito
e quanto as compensacdes pretendidas, aceitou o decidido, nio opondo recurso admmnistrativo.

Asfls. 179, diz:

Ademais, como sabemos o Pedido de Habilitagio de Crédito ndo foi deferido,
nem tdo pouco compensado o crédito. Se ndo houve a habilitagcdo, e o
Contribuinte aceitou a decisdo tacitamente (ndo impugnando ou recorrendo da
decisdo), par Ildgica, tinha-o ciéncia de que ndo ocorreria a compensacdo,
havendo, pois a preclusdo lagica.

[.]
Assim, escoado o prazo para apresenfacdo de recurso volunidrio contra
decisdo administrativa de primeira Instdncia conirdria ao administrado, sem

que este haja interposto o recurso, opera-se a preclusdo desse direito (0 direito
de recorrer na esfera administrativa), o que efetivamente ocorreu.

Compara a multa 1solada ao fruto da arvore envenenada 0 que seria a

drvore neste caso llustrissimo Senhor? Esta claro: a drvore que poderia dar ou nao frutos
seria o Pedido de Habilitagcdo de crédito. Se a drvore é podre, o seu fruto também serd, ou
melhor, drvores podres ndo déo frutos!

Tece consideragdes acerca dos tipos de lancamento e conclu dizendo:

Contudo se nio houve o langamento quer seja pela declaracio nem pela
homologacio, nio pode dar ensejo a multa da compensagio considerada nio
declarada

A adesio ao parcelamento dos débitos tomana mwiivel a incidéncia da

multa. Se ndo houve o deferimento da Habilitacdo de crédito e da Declaracao de
Compensagdo, e ainda a homologagdo e apds houve a suspensio do crédito na modalidade do
parcelamento, logo apds a conduta que deveria ser reprovada foi corrigida a tempo ndo hd
que falarmos de langamento da multa.
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Par imposi¢io da multa 1solada é necessdrio que esteja presente a intengio

dolosa de evitar, protelar ou reduzir o valor do montante do tributo a ser pago, ademais o fato
de requerer uma apreciagdo do seu direito ndo pode ser considerado como crédito declarado.
Argumenta que a existéncia de uma confissio de divida com a declaragio de compensagio
afasta qualquer possibilidade de intuito doloso da contribunte.

que:

Conclui:

Em sintese, o Contribuinte ndo pode ser duplamente apenado. nio sonegou, ndo
fraudou e ndo praticou confuio e desejou somente ver seu direito ser apreciado
através de pedido que dependia da homologagdo, ndo pode se apenado com a
multa isolada, como se declarado estivesse o tributo. O Contribuinte ndo agiuy,
quando protocofizou a escrituragao e compensacdes, com finalidade fravdatdria,
abusiva ou dofosa, o que € legalmente possivel, a revelar gque ndo desejavam a
sonegacdo, mas o reconhecimento dos seus direitos” a compensacio dos créditos,
com titulos da Divida Agrdria

Da analise pela DRJ//FOR, resultou a seguinte decisao:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendano: 2007

Fl. 220

MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO DECLARADA
PARCELAMENTO DE DEBITOS INDEVIDAMENTE

COMPENSADOS.

A multa 1solada de que trata o art. 18 da Lei n® 10.833, de 2003, é aplicavel
nos casos de uso da DCOMP como meto extintivo do crédito tnbutano,
quando o crédito for de terceiwros. Assim, descabe cogitar de sua
maplicabilidade em face de parcelamento dos débitos indevidamente
compensados. O parcelamento também n3o caractenizou denincia

espontinea da infracio.

Impugnacio Improcedente
Crédito Tnbutino Mantido

Cientificado o contribuinte apresentou Recurso Voluntario alegando, em sintese,

1) Que a aplicagdo da multa fere o direito de petigdo consagrado na
constituicdo em razdo de dificultar o acesso da empresa a discussdo

2)

3)

administrativa das compensagoes;

Que a penalidade atribuida funciona, na linha de entendimento a vedagao ao
direito de peti¢do, como forma de inibir o exercicio deste direito por parte

das empresas;

Que, finalmente, o percentual da multa ¢ incompativel com a situagao
econdmica do pais e da inflacdo, apresentando alguns precedentes judiciais
neste sentido, notadamente relativos a multas de ICMS, requerendo ao final

a reducao da multa aplicada, se for o caso.



Processo n° 10932.000027/2010-15
Acoérdao n.° 1401-001.834

E o relatério.

Voto

Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator

De inicio cumpre-se informar que o objeto da lide ¢ a analise acerca da
legalidade de imposicdo de multa isolada relativa aos débitos apresentados a
compensacdo de forma tida irregular por basear-se tal compensagdo em créditos de
terceiros, no caso, relativos a a¢do de desapropriacdo de terceiros contra o INCRA —
Instituto Nacional de Colonizagao e Reforma Agraria. A habilitacdo do referido crédito
foi solicitada nos autos do processo n° 13819.001243/2007-77 e referido pedido foi
indeferido por tratar-se de créditos de terceiros e de tributo ndo administrado pela
Receita Federal.

Com base neste pedido de habilitacio o contribuinte apresentou
concomitantemente, declaragdo de compensacdo, por meio do processo n°
13819.001244/2007-11, no qual apresentou diversos débitos a serem compensados
com os referidos créditos. Da analise da compensagao resultou que foi considerada nao
declarada a compensacao dos referidos débitos por tratar-se da utilizagdo de créditos
de terceiros ou de tributos nao administrados pela RFB. Em consequéncia da utilizacao
de pratica legalmente vedada, foi lavrado o auto de infracdo objeto deste processo
decorrente da decisdo que considerou nao declarada a compensacdo baseada em
crédito de terceiros.

Do Objeto de Analise no Presente Processo e da Distin¢iao das penalidades

S1-C4T1
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A andlise deste processo prende-se, apenas e tdo somente, a verificagao
da regularidade do procedimento fiscal que nao decorre
do descumprimento da obrigacao tributdria principal, mas sim do uso indevido da Decl
aracao de Compensacao - DCOMP como meio extintivo do crédito tributério.

Na cobranca dos débitos resultado de compensacdo nao homologada
estes se sujeitos a imposi¢do de multa de mora, quando ja confessados, ou ao
lancamento de oficio do proprio crédito tributario, quando ainda nao confessados.
Ocorre, no entanto, que quando a compensacdo ¢ considerada ndo declarada ndo
estamos mais tratando do crédito tributario e sua cobranga, mas sim da infracao
cometida pela empresa ao violar dispositivos normativos que impediam a compensagao
de seus débitos com o crédito que foi manejado.

Demonstra-se essa diferenga pela leitura das normas atinentes ao caso.
Iniciamos pela MP n° 135/2003, convertida na
Lei n® 10.833/2003, que determina duas providéncias em face da inadmissibilidade das
compensagoes veiculadas em DCOMP:

Art. 17. O art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, alterado pel
oart. 49 da Lei n°10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar co
m a seguinte reda¢do:

L O [..].

§ 72 Ndo homologada a compensagcdo, a autoridade administrativa
devera cientificar o sujeito passivo e intima-lo a efetuar, no prazo de 30 (trint
a) dias, contado da ciéncia do ato que ndo a homologou, o pagamento dos
debitos indevidamente compensados. § 8°. Nao efetuado o pagamento

no prazo

previsto no § 7°, o débito sera encaminhado a Procuradoria-Geral da Fazend

a Nacional para inscrigdo em Divida
Ativa da Unido, ressalvado o disposto no § 9°.

[-]

Art. 18. O langamento de oficio de que trata o art. 90 da Medida Proviso

ria n°2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-a a imposi¢do de mult
a isolada sobre as diferencas apuradas decorrentes de compensagdo
indevida e aplicar-se-d unicamente nas hipoteses de o crédito ou o débito
ndo ser passivel de compensag¢do por expressa disposi¢do legal, de o cré
dito ser de natureza ndo tributaria, ou em que ficar caracterizada a prati

ca das infragoes previstas nos arts. 71 a 73 da Lei n°4.502, de 30 de nov

embro de 1964.

§ 1° Nas hipoteses de que trata o caput, aplica-se ao débito indevidament
e compensado o disposto nos §§ 6°a 11 do art. 74 da Lei n°9.430, de 27
de dezembro de 1996.

§ 2° A multa isolada a que se refere o caput é a prevista nos incisos I e Il
ouno § 2°do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, confor
me o caso.
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§ 3° Ocorrendo manifestagdo de inconformidade contra a nao-homologa
¢do da compensagdo e impugnagdo quanto ao lancamento das multas a q
ue se refere este artigo, as pegas serdo reunidas em um unico processo
para serem decididas simultaneamente. [...]

Nestes termos, a autoridade competente, quando, no presente caso, nao
admite um PER/DCOMP tem duas obrigagdes: A primeira, a de cobrar ou langar os débitos nao
compensados conforme seja o caso; A segunda, determinar o langamento de multa isolada no
caso das compensagdes apresentadas pela empresa quando a compensagao apresentada infringir
qualquer das normas do art. 74, § 12° da Lei n° 9.430/96, com alteracdes pela Lei n°
11.051/2004.

Ao contrario do que entende o contribuinte em seu recurso,
a cobranca dos débitos indevidamente compensados realiza-se com a simples aplicagdo da
multa de mora, consoante o previsto no art. 61, da Lei n® 9.430/96. A imposi¢ao da multa
isolada decorre do procedimento irregular de compensacdo e nao dos débitos que foram
extintos com a mesma, por isso a multa de mora aplicada ao pagamento dos débitos ndo pode
em qualquer momento, confundir-se com a multa isolada aplicada em punicdo ao irregular
procedimento da empresa

E certo na jurisprudéncia que nio pode haver a incidéncia concomitante da
multa de mora com a isolada sobre o tributo. Por isso € que, no presente momento, rebatendo as
alegacdes apresentadas pela empresa quanto a este topico, € necessario demonstrar que esta
multa isolada decorrente da infringéncia de norma legal ndo guarda relagdo com o
pagamento/lancamento dos débitos indevidamente compensados. Estes, apenas e tdo somente,
sao utilizados como instrumento para calcular o valor da penalidade.

Neste caso, a multa isolada por compensagdo indevida, prevista no art. 18 da Lei n
?10.833/2003, embora associada a falta de recolhimento do débito compensado, decorre do ab
uso de forma na apresenta¢do de DCOMP, em hipoteses frontalmente contrarias a lei que auto
rizou sua utilizag¢do. E isto porque a DCOMP ndo é mera obrigagdo acessoria, mas sim integr
a a esséncia da compensagdo, que somente se efetiva por meio dela (art. 74, § 1°da Lei n® 9.43
0/96, com a redagdo dada pela Lei n° 10.637/2002), formalizando a extingdo do crédito tribut
drio, e ndo apenas sua constituigdo (art. 74, § 2°da Lei n° 9.430/96, com a redagdo dada pela
Lein®10.637/2002).

A multa isolada pune o uso indevido da DCOMP, quando presentes as
circunstancias gravosas previstas em lei, e ¢ proporcional aos efeitos da conduta praticada, qu
al seja, o valor dos débitos que o sujeito passivo pretendeu extinguir. Neste sentido, inclusive, j
a se firmou o entendimento administrativo de que a multa isolada de que trata o art. 18 da Lei n
?10.833, de 2003, deve ser considerada uma nova penalidade, e pode ter como base de calculo
tributos de diferentes espécies, multas e juros, na medida em que é aplicavel sobre o valor total
do deébito indevidamente compensado. (Excerto do Voto da Conselheira EDELI PEREIRA
BESSA)

Demostra-se, assim, baseados nas licdes acima apresentadas pela Conselheira
EDELI PEREIRA BESSA , que ndo fugiu a aplica¢dao do principio da legalidade a imposicao de
multa isolada contra o contribuinte pelo fato de o mesmo ter utilizado em compensagdes, como

7



forma de extingdo dos créditos tributarios, créditos de terceiros cuja utilizagdo encontra vedagao
expressa na norma do art. 74, § 12, 11, “a”, da Lei n® 9.430/96. Ao descumprimento a tal vedagao
pelos atos praticados pelo contribuinte decorreu a imposi¢do de multa isolada em relagdo aos
valores dos débitos indevidamente extintos por compensagdo vedada em Lei.

Nao ha que se falar aqui na reducdo do direito de peti¢ao do contribuinte. Qualquer
contribuinte que possua créditos liquidos e certos contra a Fazenda Nacional continua com seus
direitos resguardados. O que a Lei, com base nas alteragdes promovidas no art. 74, da Lei n°
9.430/96, foi elencar os casos em que ndo ¢ possivel a apresentacdo de declaragdo de
compensagdo para excluir os casos em que, sabidamente, o crédito nao ¢ liquido ou certo ou
exigivel perante o fisco.

Nessa seara de entendimento ¢ que a norma que pune aos que desobedecem as
vedacdes impostas, ndo ¢ norma restritiva de direitos, mas apenas punitiva das condutas
tipicamente vedadas pela legislador.

Do Descabimento da Multa Pelo efeito Confiscatorio e inibicao do direito de
peticiao

Quanto ao questionamento do contribuinte acerca dos efeitos confiscatorios da
Multa Isolada lancada, devemos considerar que a aplicagdo da penalidade decorre da estrita
obediéncia da autoridade as normas impositivas da legislacdo tributaria.

A consideracdo acerca de analisar se o percentual de aplicagdo de uma multa
representa ou nao efeitos confiscatorios descabe na esfera de julgamento administrativo,
conforme leciona a Simula n°® 02 do CARF, abaixo transcrita:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Assim, quanto a alegacao de efeitos confiscatorios ndo estdo estes caracterizados,
posto que o percentual aplicado no cdlculo da multa de 150% sobre o valor dos créditos
tributarios objeto de compensacao considerada nao declarada, estd estabelecido pelas normas do
art. 18, caput e § 2° da Lei n° 10.833/2003, com reda¢do dada pela Lei n° 11.488/2007, nao
podendo este Conselho insurgir-se contra uma norma regularmente instituida pelo Devido
Processo Legislativo.

Quanto a inibi¢do do direito de peticdo devemos destacar que aa vedagdo ao direito
de utilizar os créditos em compensagao decorre das normas da Lei nimero 9,430/96, onde estao
listados os tipos de crédito que ndo podem suportar a apresentagdo de PER/DCOMP. Com
relacdo a estes créditos o contribuinte sabe de antemdo, que a administracao tributaria nao os
aceita e, mais ainda, tem o poder/dever de penalizar a conduta tipica vedada.

Por isso, ndo ha infringéncia ao direito de peti¢cdo, apenas ha uma prévia vedagado, da
qual o contribuinte, devidamente ciente dos riscos, entende que deve assumi-los. Isto ¢ o que
ocorreu e, por isso, ciente o contribuinte dos riscos de seus procedimento vedado, ha de ndo se
reconhecer seus argumentos quanto a este ponto.
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CONCLUSAO
Assim, por todo o exposto, o VOTO no sentido de NEGAR

PROVIMENTO ao recurso voluntario e manter integralmente o langamento realizado.

Abel Nunes de Oliveira Neto



